
LEI MUNICIPAL Nº 5.266, DE 17 DE MAIO DE 2023. 
“Institui o Programa ‘Mais Reformas’ que tem como objeto a   ampliação, reforma e obras de melhorias de casas residenciais destinadas às pessoas de baixa renda ou situação de vulnerabilidade residentes no Município de Capão Bonito/SP, e dá outras providências”. 

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituído o Programa ‘Mais Reformas’, autorizando o Poder Executivo Municipal a proceder a ampliação, reformas e outras obras de melhorias nas casas residenciais destinadas às pessoas de baixa renda, cujas moradias estejam em precaríssimas condições de habitabilidade, residentes no Município de Capão Bonito/SP, mediante o custeio e fornecimento de mão-de-obra e de materiais de construção necessários, no todo ou em parte. 
Parágrafo único. A realização das benfeitorias fica condicionada a   comprovação através do registro dominial ou cadastro tributário a propriedade ou posse do beneficiário sobre o imóvel a ser melhorado, somente podendo ser beneficiadas as pessoas de baixa renda que sejam proprietárias, possuidoras legítimas, titulares de domínio útil a qualquer título.
Art. 2º Fica criado uma Comissão Municipal deliberativa constituída por 05 (cinco) membros, que terá a finalidade de selecionar e estabelecer prioridades dentre os imóveis indicados a receberem os benefícios dessa lei, que será assim composta:

a) 01 (um) membro indicado pela Secretaria Municipal de Planejamento;
b) 02 (dois) membros indicados pela Secretaria Municipal de desenvolvimento Social; 
c) 02 (dois) membros indicados pela Casa do Empreendedor.  
Art. 3º Caberá a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, através de seus profissionais técnicos – realizarem a indicação dos beneficiários em situação de extrema vulnerabilidade, de baixa renda   que necessitam de melhorias em seus imóveis afim de garantir condições mínimas de moradia, segundo critérios sócio econômicos dos moradores, bem como a precariedade do imóvel.   
§ 1º. São consideradas famílias de baixa renda aquelas que possuem renda mensal por pessoa (renda per capta) de até meio salário mínimo.
§ 2º. Para as construções, ampliações, reformas ou outras melhorias de casas, nos casos previstos nesta lei, serão rigorosamente observados os seguintes requisitos:

I – cadastramento prévio da família no Cadastro único;  
II – estudo social elaborado por Assistente Social do Município, de forma a aferir as reais condições sócio-econômicas da parte interessada;

III – levantamento técnico realizado por um engenheiro responsável das necessidades prementes para que o imóvel adquira condições plena de habitalidade, indicando quais são as melhorias a serem realizadas, bem como elaborado a planilha de seus custos.  
§ 3º. Após o cumprimento das exigências estabelecidas no parágrafo anterior, caberá a comissão instituída no artigo anterior emitir parecer aprovando a concessão do beneficio, que estará sujeita a homologação do Chefe do Poder Executivo.

§ 4º. O parecer a ser emitido pela comissão ora instituída nesta lei dependerá sempre de disponibilidade financeira e obedecendo a uma ordem cronológica para o atendimento aos interessados.
§ 5º. Havendo situação excepcional, provocada por caso fortuito, poderá ser invertida a ordem de que trata o parágrafo anterior, com atendimento preferencial àquele que se encontra em tal situação, observados os requisitos contidos no § 2º, que deverão ser providenciados em caráter de urgência. 
Art. 4º. A Casa do empreendedor deverá realizar chamamento publico buscando cadastrar as pessoas jurídicas interessadas sediadas no Município, classificadas tributariamente com MEI, ME ou EPP, para que sejam contratadas visando a prestação de serviços de mão de obra destinado aos objetivos dessa lei 
§ 1º. As obras deverão serem contratadas individualmente de forma rotativa entre os cadastrados, através de credenciamento público afim de incentivar os empreendedores individuais e as micro e pequenas empresas sediadas no município, na forma da Lei Complementar nº 147/2014 e Lei Federal nº 14.133/2021. 
§ 2º. Os valores dos serviços serão embasados nas tabelas oficiais SINAP, CDHU e FDE.  

Art. 5º Para os efeitos desta lei, consideram-se como melhorias, inclusive pinturas úteis e necessárias, os pequenos reparos em telhados, paredes e em partes elétricas, hidráulicas e sanitárias, e como ampliações e construção pequenos aumentos de cômodos, dependências e banheiros.  
Art. 6º Para contabilização das despesas constantes do presente projeto fica autorizado o Poder Executivo Municipal a abrir, por meio crédito especial, através de lei especifica o valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) na lei orçamentária vigente.  
Art. 7º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria suplementadas se necessário.   
Art. 8º Revoga-se em seu inteiro teor a Lei Municipal nº 5.026, de 16 de março de 2022. 
Art.  9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as eventuais disposições em contrário.

Paço Municipal "Doutor João Pereira dos Santos Filho", 17 de maio de 2023.       





 DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 
                                                                                  Prefeito Municipal
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